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Em breve vamos ter novidades!

Enquanto isso acesse:
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
                   SÃO MIGUEL DAS MISSÕES

Patrimônio Cultural da Humanidade


CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, COM LIGAÇÕES ILIMITADAS NAS MODALIDADES LOCAL E LONGA DISTÂNCIA NACIONAL, PARA TERMINAIS FIXOS, MÓVEIS E PORTABILIDADE NUMÉRICA DAS LINHAS TELEFÔNICAS DA CÂMARA DE VEREADORES.
Contrato nº 02/2026

O PODER LEGISLATIVO DE SÃO MIGUEL DAS MISSÕES-RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ-MF sob nº 07.763.399/0001-01 com sede administrativa sito à Rua 29 de Abril, nº 111, neste ato representado pelo Presidente Sr. HILÁRIO CASARIN, de ora em diante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa TARIFA ZERO SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA inscrita no CNPJ-MF sob nº 21.205.304/0001-65, com sede na Rua Antunes Ribas, 1939, Bairro Centro, cidade de  Santo Ângelo-RS, neste ato representado por LEONARDO LA BELLA SILVA, inscrito no CPF nº 010.562.720-82, residente e domiciliado na Av. Borges de Medeiros, 545, ap. 401, Centro, cidade de Santa Rosa, RS de ora em diante denominado de CONTRATADO, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Dispensa de Licitação nº 10/2026 e seus anexos, bem como a proposta da empresa vencedora, entabulam e convencionam o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO


O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através do Termo de Dispensa de Licitação nº 10/2026 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO


O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço telefônico fixo comutado, com ligações ilimitadas nas modalidades local e longa distância nacional, para terminais fixos, móveis e portabilidade numérica das linhas telefônicas da Câmara de Vereadores conforme proposta vencedora.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO FORNECIMENTO


3.1.  A prestação de serviços deverá ocorrer no prédio da Câmara de Vereadores, conforme previsto no Termo de referência e Proposta da empresa;


3.2. Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos:


I - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.

Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.

CLÁUSULA QUARTA– DO PREÇO


O valor mensal a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ 139,80 (cento e trinta e nove reais e oitenta centavos), conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA, resultando num valor total anual de R$ 1.677,60 (Um mil seiscentos e setenta e sete reais e sessenta centavos).

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO


O pagamento será efetuado mensalmente, mediante a prestação do serviço, e a apresentação de nota fiscal e aprovação da fiscalização da CONTRATANTE. 


Parágrafo único. O pagamento correrá em até 15 (quinze) dias a contar da apresentação da nota fiscal. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior.


CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO


As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

01.01 01 0031 0100 2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS

0001 3390 39 00 00 00 (15) - OUTROS SERV. DE TERC. P. JURÍDICA

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO 


O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá ser reajustado a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, através do índice IPCA; 
CLÁUSULA OITAVA –   DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO


 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela servidora designada por Portaria nº 325/2019;

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:




a) 
multa de 0,5 % (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitado está a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;




b) 
multa de 8% (oito por cento) do valor do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);




c) 
multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).

Parágrafo primeiro - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO 

As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 


A extinção do contrato poderá ser:


I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;


II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;


III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

Obrigações da Contratada: Executar os serviços conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência; Realizar a portabilidade das linhas telefônicas sem custos adicionais para a contratante; Garantir a qualidade e a continuidade dos serviços contratados; Prestar suporte técnico sempre que solicitado; Corrigir eventuais falhas na prestação dos serviços em prazo razoável após comunicação da contratante. 

Obrigações da Contratante: Fornecer as informações necessárias para a execução do objeto; Fiscalizar a execução dos serviços; Efetuar o pagamento na forma e nos prazos estabelecidos
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO: As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Santo Ângelo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do presente contrato.

E por estarem de acordo, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares, pertinentes firmando-o em 02 (duas) vias de igual forma e teor.

São Miguel das Missões/RS, 22 de junho de 2026.

HILÁRIO CASARIN




TARIFA ZERO SOLUÇÕES COORPORATIVAS LTDA
Presidente da Câmara de Vereadores



             Proprietário
CONTRATANTE







          CONTRATADA

	Este contrato, com seus anexos, foi devidamente analisado e aprovado pela Assessoria Jurídica, na data supra.

______________________________

Fernanda Viera Rosa

Assessora Jurídica

OAB/RS 98.737
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